
TÍTULO X X I H —De. la venta. 

P. ¿Qué es venta? 
R. La v en ta es u n c o n t r a t o por e l c u a l u n o de los c o n t r a ­

t an t es oblígase á e n t r e g a r á o t r o una cosa, y el o t r o a p a g a r l a . 
Produce dos acciones d i r e c t a s : la una l l amad a venditi ó ex ven-
dito, ced ida a l v e n d e d o r , y l a o t ra l l a m a d a empti ó ex empto, 
dada a l c o m p r a d o r . 

P. ¿Cuándo queda per f ec to este con t ra to? 
R. Queda per fec to desde que so ha c o n v e n i d o e n la cosa y 

o! p r e c i o , a u n q u e la cosa no se haya en t regado n i el p r e c i o 
sat is fecho. 

Con todo , después de .Just in iano , c uand o se contrató con i n ­
tención de r edac ta r después una e s c r i t u r a de v e n t a , e l c o n t r a ­
t o n o está per f ec to hasta que aquélla se l ia e x t e n d i d o d e b i d a ­
m e n t e . Hasta entonces , la v e n t a no ex i s t e aún: cada u n o p u e ­
de c a m b i a r de intención y desdec irse i m p u n e m e n t e . 

P. ¿Quid juris cuando se h a n dado arras? 
R. E n e l a n t i g u o derecho , las a r ras e r a n sólo una seúal y 

u n med i o de p r o b a r u n c o n t r a t o ya f o r mad o [argumentum 
einptionis venditioiiis; Gayo, I H , § 139) ; y u n o de los c o n t r a -



íantes no podía, a u n r e n u n c i a n d o á las a r ras ó á s u va l o r , r e ­
t rac ta rse de la v en ta en q u e había consen t i do . 

Según una constitución de J u s t i n i a n o , las a r r a s t o m a r o n e l 
carácter de una m u l t a ; de sue r t e q u e cada pa r t e se puede r e ­
t r a c t a r : e l c o m p r a d o r p e rd i e t i do las a r r a s , y e l v e n de do r v o l ­
v i e n d o e l dob le (1 ¡. 

P. ¿Puédese de ja r , en u n a v e n t a , e l p r e c i o a l a r b i t r a j e de 
u n tercero? 

fi. Sí, señor. E l p r e c i o debe ser c i e r t o , en e l s en t ido de q u e 
la convención n o sería o b l i g a t o r i a si una de las pa r t e s fuera 
l i b r e para d e t e r m i n a r a r b i t r a r i a m e n t e lo q u e debía paga r ó 
r e c i b i r . Mas la obligación no ex i s t e menos cuando se deja q u e 
señale e l p r e c i o u n t e rce ro ; entonces es sólo c o n d i c i o n a l : la 
v e n t a será per fec ta si ei t e r ce ro hace ia estimación, y n u l a , si 
no puede ó no q u i e r e hacer la . T a l e ra e l parece r de los P r o -
cu l e yanos , adop tado po r J u s t i n i a n o . 

P. ¿En qué debe cons i s t i r e l prec io? 
I I . E l p r e c i o debe cons i s t i r en m o n e d a . C u a n d o se da u n a 

cosa p o r o t r a , no hay v e n t a , s ino p e r m u t a . 
P. ¿.Ha sido c o n t r o v e r t i d o este pun to? 
R. Sí, señor: ha s ido ob je to de l a rgas d iscus iones e n t r e los 

Sab in i anos y los P rocu l eyanos ; pero la opinión de los últimos 
ha p r e va l e c i do . Próculo hacía v a l e r p r i n c i p a l m e n t e ia c ons ide ­
ración de que , cuando se da una cosa p o r o t r a , n o se sabe 
cuál es la que f o rma el p r e c i o de la r e s tan t e , y , p o r c o n s i ­
gu i en te , cuál es el c o m p r a d o r y cuál e l v endedo r . I m p o r t a , 
con todo , d i s t i n g u i r l o s , p o n j u e sus ob l i gac iones no son las 
m i s m a s . E l c o m p r a d o r debe hacer a l v e n de do r p r o p i e t a r i o d e l 
p rec i o ; mas e l v e n d e d o r no está p r ec i samente ob l i gado á t r a n s ­
f e r i r la p r o p i e d a d de la cosa v e n d i d a a l c o m p r a d o r ; debo e n ­
t r e g a r l a cuando ha i ' ec ib ido su p rec i o , y si es su p ro ] ) i e t a r i o , 
esta en t rega t rans f i e re la p r o p i e d a d a l c o m p r a d o r ; p e r o si no 
lo es, su obligación consiste so lamente en hace r (|ue t enga l a 
cosa e l c o m p r a d o r (2) [ut hahere liceat. L . 30 , § 1, f i . de act. 

{!) Sigo la explicación de M. Ducaurroy, núm. 1.036. V inn io y Pothier interpre-
tan de un modo diferente la constitución de Just iniano. Distinguiendo dos especies 
de arras, de las que una serviría para indicar una venta perfecta, mientras que la 
otra seria una especie de pena contra el que rehusaría concluir una venta aún imper­
fecta, es decir, una venta que debiendo reducirse áescrítura no ioliabíasídoaón, es­
tos comentadores no permiten desobligarse, perdiendo las arras ó su valor, más que 
en el segundo caso. Mas esta interpretación no puede acomodarse con nuestro texto, 
donde Justiniano declara que lo que dice de las arras se aplique á todas las ventas 
indistintamente (sive ímcriptis aive sine scriptis cclehrata, pr.) 

(2) E n hacer \¡Í prestación. (Y. la nota 4 del t i t . X I I I , i i b . I I I . ) — S i la venta ha­
bla ocasionado la obligación de transferir la propiedad (daré), los fondos provin-



emp.), es dec i r , en hacérsela poseer s i n turbación y en g a r a n ­
t i r l a de toda evicción (1) . 

P. La p r o p i e d a d de la cosa v e n d i d a p o r su ve rdade ro d u e ­
ño, ¿no se t rans f i e r e , p o r t a u t o , a l c o m p r a d o r po r e l solo efec­
to de la venta? 

U . No, señor: es menes t e r , a u n q u e baya sido en t r e gada , 
que e l com|)rador haya pagado el p r e c i o , ó dado u n a sat is fac­
ción c u a l q u i e r a al v endedo r . (V . I i b . I I , tít. I . ) La posesión es 
ia que conduce á l a p r o p i e d a d ; la v e n t a p e r m i t o sólo e x i g i r 
q u e se nos ponga en posesión (2). 

P. ¿Quién respondo de los pe l i g r os de la cosa vend ida? 
R. Responde el c o m p r a d o r desde e l m o m e n t o en que la v e n ­

ta es pei-fecta, a u n c u a n d o , no h a b i e n d o s ido pues to en pose ­
sión, no es todavía p r o p i e t a r i o . Soportará, pues , todos los d e ­
t e r i o r o s o c u r r i d o s po r caso f o r t u i t o , así como se aprovechará de 
los a luv i ones ó de o t ros aumen tos semejantes . S i la cosa l l e ga 
á perecer , perece p a r a él, y está ob l i gado á en t r e ga r e l p r e ­
c io , a u n q u e no haya r e c i b i d o la cosa (3). 

P. Lo q u e se acaba de d e c i r , ¿se ap l i c a e x c l u s i v a m e n t e a l 
caso en que la cosa perece por caso f o r tu i t o ? 

R. Sí, señor, p o r q u e el v e n d e d o r está ob l i gado á p r o c u r a r 
l a conservación de la cosa, y e m p l e a r con este propósito t o ­
dos los cu idados de u n b u e n p a d r e de f a m i l i a . Responder , 
pues , de ia pérdida ó de los d e t e r i o r o s o c u r r i d o s po r s u c u l p a ; 

ciales no hubieran podido ser por el antiguo derecho objeto de una venta. No oca­
sionando más que la obligación de hacer poseer, era de derecho de gentes y ap l i ­
cábase aun intcrnon cíves á toda clase de objetos. 

(1) Por el contrario, en la permuta cada parte debe transferir la propiedad a l 
otro. La permuta difiere, por otra parte, de la venta en muchas cosas; no es más 
que un pacto nudo mientras una de las partes no ha ejecutado por la suya la con­
vención; sólo entonces la permuta se convierte en un contrato innominado. Obsér­
vese que el que ha entregado su cosa no puede pedir que el otro entregue la que ha 
prometido; puede sólo pedir la que le ha dado por la comliction, ó daños y perjuicios 
por la acción prcescripHs verbis. 

(2) Resulta, pues, que si la cosa es vendida á un segundo comprador y le ha sido 
entregada, éste es el que se convierte en propietario de eila. Mas el vendedor que 
so puso así en la imposibi l idad de entregar la cosa al pr imer comprador, será con­
denado á pagarle los daños é intereses. 

(3) En efecto, la pérdida de la cosa vendida destruye la obligación de entregar­
la, por ser imposible su cumplimiento; pero no influye nada sobre la obligación de 
pagar el precio: esta obligación no queda sin objeto, porque el precio no puede pe­
recer, porque no consiste en un cuerpo determinado, sino en un valor numérico. 
Así, como nota Pothier, venta, núm. 408, la regla res pertt domino no es exacta 
cuando se opone el propietario deudor de la cosa a l acreedor que tiene una acción 
para hacérsela entregar; en este caso, ia cosa perece para e l acreedor más bien que 
l iara el propietario que queda l ibre . i,V. I ib . I I I , tít. X I V . ) 



r e sponder tanil)iún do los o c u r r i d o s por caso f o r t u i l o , si h.djía 
l omado sobre s i los r iesgos ( S Í cuslodiam susceperit), ó si b a ­
hía d emorado la en t r e ga . Por lo demás, a u n en e l caso de q u e 
( j i i edara exen to de, toda r e s p o n s a l h l i d a d , el v e n d e d o r que c o n ­
tinúa s iendo p r o p i e t a r i o hasta la e n t r e g a , debo ceder a l e o n i -
|)rador todas las acciones que podría t ene r sobre la cosa ó 
po r causa de e l l a , como la re iv indicación, la condición f u r t i ­
v a , las acciones furti y daiuiii injui'in', q u e compel ían, l a 
p r i m e r a c on t r a e l ladión, y la segunda c o n t r a los au to res de 
c ie r tos danos . (V . I i b . I V , títs. I y IV . ) 

P. ¿Puede hacerse la v en ta c o n d i c i o n a i m o n t e ? 
R. Sí, señor: po r e j emp l o , se puede c o n v e n i r en que n o 

haltrá v en ta l ias la que la cosa convenga a i c o m p r a d o r en u n 
plazo d e t e r m i n a d o (1). La v en ta no es per f ec ta , n i c o r r e e l 
c o m p r a d o r los r iesgos de la cosa basta e l c u m p l i m i e n t o de l a 
condición. 

P.' ¿No se añaden á la v en ta f r e euen t emon t c c i e r tos pactos? 
R. Sí, señor (V. I i b . I I , tít. I I I , y l i b . I I I , t i l . X X Í I ) : ta les 

son los pactos l l amados in diem addictio, lex commissoria, e tc . 
E l in diem addictio es una convención po r la c u a l e l v e n d e d o r 
se r ese rva la f a c u l t a d de a n u l a r la v e n t a s i en u n plazo d e t e r ­
m i n a d o ha l l a ocasión de u n t r a t o más venta joso para él . Po r 
la Icx commissoria se c o n v i e n e q u e e l v endedo r podrá hacer 
cons ide ra r la v en ta como no rea l i zada , s i no se ha pagado el 
prec io en ta l época (2) . E n estos dos casos, la v e n t a es p u r a y 
s imp l e ; su resolución es lo c o n d i c i o n a l . 

P. ¿Qué cosas p u e d e n ser ob je to do una ven ta? 
R. Todas las cosas C|ue están en el c omerc i o , p e r t enezcan ó 

no a l v end edo r (3), pueden ser objeto de una v e n t a . Se puede 
v e n d e r u n a co.sa f u t u r a y también u n a esperanza , como la 
pesca que se cons iga . 

P. ¿Es s i enq i re n u l a la v e n t a de una cosa q u e no está en e l 
c omerc i o , po r e j emp lo , de u n h o m b r e l i b r e , de u n l u g a r s a ­
grado? 

R. No es e n t e r a m e n t e n u l a s ino cu ando e l c o m p r a d o r sabía 

(1) Jiitra certnm Umpm, § 4. Ep preciso que este tiempo sea limitado; de otra 
manera la ejecución de la convención dependería absolutamente de la voluntad del 
comprador y no habría obligación. 

(2) Sin esta convención el vendedor no podría nunca rehusar la entrega de la 
cosa al comprador que en cualquier tiempo ofreciese su precio. (L. 8, C. de oont. 

imp.) 

(3) L a venta de una cesa de otro es válida entre los contratantes. Sígue-se de 
aquí que el comprador que fuese desposeído podría hacerse indemnizar por el ven­
dedor. Mas esta venta no excluye el derecho del verdadero propietario, que puede 
reivindicar la cosa sobre el comprador si no ha sido objeto de la usucapión. 



que ]a cusa estaba fuera de l c o m e r c i o . ( L . 70 , ff. de evict.) De 
lo c o n t r a r i o la v e n t a es válida en el s en t i do de q u e e l c o m p r a ­
d o r t i ene c o n t r a e l v e n d e d o r la acción e.r, emplo, no p a r a h a ­
cerse en t r e ga r la cosa, s ino pa ra ob t ene r una indemnización 
e q u i v a l e n t e a su interés e n t ene r la cosa. 


